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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

PRINCÍPIO FUNDAMENTAL 

1. Uma entidade deve divulgar informações que permitam aos utentes das suas demonstrações financeiras avaliar a natureza e os 
efeitos financeiros das atividades de negócio em que está envolvida, assim como os ambientes económicos em que opera. 

ÂMBITO 

2. A presente IFRS aplica-se: 

a) às demonstrações financeiras separadas ou individuais de uma entidade: 

i) cujos instrumentos de dívida ou de capital próprio sejam negociados num mercado público (uma bolsa de valores nacional ou 
estrangeira ou um mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais), ou 

ii) que tenha depositado, ou esteja em vias de depositar, as suas demonstrações financeiras junto de uma comissão de valores 
mobiliários ou de outra organização reguladora, com vista a emitir qualquer classe de instrumentos num mercado público; e 

b) às demonstrações financeiras consolidadas de um grupo com uma empresa-mãe: 

i) cujos instrumentos de dívida ou de capital próprio sejam negociados num mercado público (uma bolsa de valores nacional ou 
estrangeira ou um mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais), ou 

ii) que tenha depositado, ou esteja em vias de depositar, as demonstrações financeiras consolidadas junto de uma comissão de 
valores mobiliários ou de outra organização reguladora, com vista a emitir qualquer classe de instrumentos num mercado público. 

3. Se uma entidade, que não se encontre obrigada a aplicar a presente IFRS, optar por divulgar informações sobre segmentos não 
conformes à presente IFRS, ela não deve descrever essas informações como informação por segmentos. 

4. Se um relato financeiro contiver tanto as demonstrações financeiras consolidadas de uma empresa-mãe abrangida pelo âmbito de 
aplicação da presente IFRS como as demonstrações financeiras separadas da empresa-mãe, a informação por segmentos é exigida 
unicamente nas demonstrações financeiras consolidadas. 

SEGMENTOS OPERACIONAIS 

5. Um segmento operacional é uma componente de uma entidade: 

a) que desenvolve atividades de negócio de que pode obter réditos e incorrer em gastos (incluindo réditos e gastos relacionados com 
transações com outros componentes da mesma entidade); 

b) cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais da 
entidade para efeitos da tomada de decisões sobre a imputação de recursos ao segmento e da avaliação do seu desempenho; e 

c) relativamente à qual esteja disponível informação financeira distinta. 

Um segmento operacional pode desenvolver atividades de negócio para as quais não tenha ainda obtido réditos; por exemplo, as 
operações de início de atividade podem constituir segmentos operacionais antes da obtenção de réditos. 

6. Nem todas as partes de uma entidade constituem, necessariamente, segmentos operacionais ou partes de um segmento 
operacional. Por exemplo, a sede de uma sociedade ou alguns departamentos funcionais podem não obter réditos ou podem obter 
réditos que tenham um carácter meramente acessório face às atividades da entidade, não constituindo assim segmentos operacionais. 
Para efeitos da presente IFRS, os planos de benefícios pós-emprego de uma entidade não constituem segmentos operacionais. 

7. A expressão «principal responsável pela tomada de decisões operacionais» identifica uma função e não, necessariamente, um 
gerente com um título específico. Essa função consiste em imputar recursos e avaliar o desempenho dos segmentos operacionais de 
uma entidade. Frequentemente, o principal responsável pela tomada de decisões operacionais de uma entidade é o seu diretor 
executivo ou o diretor operacional principal, mas pode ser, por exemplo, um grupo de diretores executivos ou outros. 

8. Relativamente a muitas entidades, as três características dos segmentos operacionais descritas no parágrafo 5. identificam 
claramente os seus segmentos operacionais. Contudo, uma entidade pode elaborar relatórios em que as suas atividades de negócio 
sejam apresentadas de vários modos. Se o principal responsável pela tomada de decisões operacionais utilizar mais de um conjunto 
de informações por segmentos, outros fatores podem identificar um único conjunto de componentes como os segmentos operacionais 
de uma entidade, incluindo a natureza das atividades de negócio de cada componente, a existência de gerentes responsáveis por 
essas atividades e as informações apresentadas ao órgão de direção. 

9. Em geral, a um segmento operacional corresponde um gerente de segmento, que é diretamente responsável perante o principal 
responsável pela tomada de decisões operacionais e com este mantém um contato regular para examinar atividades operacionais, 
resultados financeiros, previsões ou planos para o segmento. A expressão «gerente de segmento» designa uma função e não, 
necessariamente, um gerente com um título específico. Em determinados segmentos operacionais, o principal responsável pela 
tomada de decisões operacionais pode ser simultaneamente o gerente de segmento. Um único gerente pode ser o gerente de 
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segmento de mais de um segmento operacional. Se as características enunciadas no parágrafo 5. se aplicarem a mais de um conjunto 
de componentes de uma organização, mas houver apenas um conjunto pelo qual sejam responsabilizados os gerentes de segmento, 
esse conjunto de componentes constituirá os segmentos operacionais. 

10. As características enunciadas no parágrafo 5. podem aplicar-se a dois ou mais conjuntos de componentes que se sobreponham, 
em relação aos quais os gerentes são responsabilizados. Por vezes, essa estrutura é referida como uma forma de organização 
matricial. Por exemplo, nalgumas entidades, alguns gerentes são responsáveis por diversas linhas de produtos e de serviços a nível 
mundial, enquanto outros gerentes são responsáveis por áreas geográficas específicas. O principal responsável pela tomada de 
decisões operacionais analisa regularmente os resultados operacionais de ambos os conjuntos de componentes, e estão disponíveis 
informações financeiras sobre ambos. Nessas circunstâncias, a entidade deve determinar o conjunto de componentes que constitui 
os segmentos operacionais tomando por referência o princípio fundamental. 

SEGMENTOS RELATÁVEIS 

11. Uma entidade deve relatar separadamente as informações sobre cada segmento operacional que: 

a) tenha sido identificado de acordo com os parágrafos 5.-10. ou que resulte da agregação de dois ou mais desses segmentos de 
acordo com o parágrafo 12.; e 

b) supere os patamares quantitativos referidos no parágrafo 13. 

Os parágrafos 14.-19. especificam outras situações em que devem ser relatadas informações separadas sobre um segmento 
operacional. 

Critérios de agregação 

12. Os segmentos operacionais com características económicas semelhantes apresentam, frequentemente, um desempenho 
financeiro a longo prazo semelhante. Por exemplo, espera-se que, se as características económicas de dois segmentos operacionais 
forem semelhantes, as suas margens brutas médias a longo prazo serão também, em geral, semelhantes. Dois ou mais segmentos 
operacionais podem ser agregados num único segmento operacional, se a agregação for consistente com o princípio fundamental da 
presente IFRS, se os segmentos tiverem características económicas semelhantes e se forem semelhantes em relação a cada um dos 
seguintes aspetos: 

a) a natureza dos produtos e serviços; 

b) a natureza dos processos de produção; 

c) o tipo ou classe de cliente dos seus produtos e serviços; 

d) os métodos usados para distribuir os seus produtos ou prestar os seus serviços; e 

e) se aplicável, a natureza do ambiente regulador, como, por exemplo, a banca, os seguros ou os serviços públicos. 

Patamares quantitativos 

13. Uma entidade deve relatar separadamente as informações sobre um segmento operacional que respeite um dos seguintes 
patamares quantitativos: 

a) O seu rédito relatado, incluindo não só as vendas a clientes externos como também as vendas ou transferências intersegmentos, 
é igual ou superior a 10 % do seu rédito combinado, interno e externo, de todos os segmentos operacionais; 

b) A quantia em termos absolutos dos seus lucros ou prejuízos relatados é igual ou superior a 10 % do maior, em termos absolutos, 
dos seguintes valores: i) os lucros relatados combinados de todos os segmentos operacionais que não relataram prejuízos; e ii) os 
prejuízos relatados combinados de todos os segmentos operacionais que relataram prejuízos; 

c) Os seus ativos são iguais ou superiores a 10 % dos ativos combinados de todos os segmentos operacionais. 

Os segmentos operacionais que não respeitam qualquer dos patamares quantitativos podem ser considerados relatáveis, e divulgados 
separadamente, se a gerência entender que essa informação sobre o segmento seria útil para os utentes das demonstrações 
financeiras. 

14. Uma entidade só pode combinar informações sobre segmentos operacionais que não respeitam os patamares quantitativos com 
informações sobre outros segmentos operacionais que não respeitam os patamares quantitativos para produzir um segmento 
relatável, se os segmentos operacionais possuírem características económicas semelhantes e partilharem a maioria dos critérios de 
agregação enunciados no parágrafo 12. 

15. Se o rédito externo total relatado pelos segmentos operacionais representar menos de 75 % do rédito da entidade, devem ser 
identificados outros segmentos operacionais como segmentos relatáveis (ainda que não satisfaçam os critérios enunciados no 
parágrafo 13.) até que pelo menos 75 % do rédito da entidade esteja incluído em segmentos relatáveis. 

16. As informações sobre outras atividades de negócio e segmentos operacionais não relatáveis devem ser combinadas e divulgadas 
numa categoria «todos os outros segmentos», separadamente de outros itens de reconciliação, para efeitos das reconciliações 
exigidas pelo parágrafo 28. Devem ser descritas as fontes do rédito incluído na categoria «todos os outros segmentos». 

17. Se a gerência entender que um segmento operacional definido como relatável no período imediatamente anterior mantém uma 
importância significativa, as informações sobre esse segmento devem continuar a ser relatadas separadamente no período corrente, 
ainda que o segmento tenha deixado de satisfazer os critérios que determinam os critérios de relato enunciados no parágrafo 13. 

18. Se um segmento operacional for identificado como segmento relatável no período corrente, de acordo com os patamares 
quantitativos, os dados por segmento respeitantes a um período anterior, apresentados para efeitos comparativos, devem ser 
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reexpressos de modo a refletir o novo segmento relatável como um segmento distinto, ainda que no período anterior esse segmento 
não tenha satisfeito os critérios que determinam a obrigação de relato enunciados no parágrafo 13., salvo se as informações 
necessárias não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração for excessivo. 

19. Pode ser estabelecido um limite prático para o número de segmentos relatáveis, divulgados separadamente por uma entidade, 
para além do qual a informação por segmentos poderá tornar-se demasiado pormenorizada. Embora não esteja fixado qualquer limite 
preciso, logo que o número de segmentos relatáveis de acordo com os parágrafos 13.-18. for superior a 10, a entidade deve ponderar 
a possibilidade de ter sido atingido um limite prático. 

DIVULGAÇÃO 

20. Uma entidade deve divulgar informações que permitam aos utentes das suas demonstrações financeiras avaliar a natureza e os 
efeitos financeiros das atividades de negócio em que está envolvida, assim como os ambientes económicos em que opera. 

21. Para aplicar o princípio enunciado no parágrafo 20., uma entidade deve divulgar as seguintes informações em relação a cada 
período para o qual seja apresentada uma demonstração do rendimento integral: 

a) informações gerais, conforme descrito no parágrafo 22.; 

b) informações sobre os lucros ou prejuízos relatados dos segmentos, incluindo réditos e gastos específicos incluídos nos lucros ou 
prejuízos desses segmentos e respetivos ativos, passivos e bases de mensuração, conforme descrito nos parágrafos 23.-27.; e 

c) reconciliações dos totais dos réditos, lucros ou prejuízos relatados, ativos, passivos e outros itens materiais dos segmentos com 
as quantias correspondentes da entidade, conforme descrito no parágrafo 28. 

São necessárias reconciliações das quantias na demonstração da posição financeira de segmentos relatáveis com as quantias na 
demonstração da posição financeira da entidade para cada data em que seja apresentada uma demonstração da posição financeira. 
A informação relativa a períodos anteriores deve ser reexpressa tal como descrito nos parágrafos 29 e 30. 

Informações gerais 

22. As entidades devem divulgar as seguintes informações gerais: 

a) Os fatores utilizados para identificar os segmentos relatáveis da entidade, incluindo a estrutura organizativa (por exemplo, se os 
órgãos de gestão optaram por organizar a entidade segundo os produtos e serviços, áreas geográficas, quadros reguladores, ou uma 
combinação de fatores e se os segmentos operacionais foram agregados); 

aa) juízos de valor dos órgãos de gestão na aplicação dos critérios de agregação do parágrafo 12. Inclui uma breve descrição dos 
segmentos operacionais que foram agregados deste modo e dos indicadores económicos avaliados para determinar que os 
segmentos operacionais agregados partilham características económicas semelhantes; e 

b) tipos de produtos e serviços a partir dos quais cada segmento relatável obtém os seus réditos. 

Informações sobre lucros ou prejuízos, ativos e passivos 

23. Uma entidade deve relatar uma mensuração dos lucros ou prejuízos de cada segmento relatável. Uma entidade deve relatar uma 
mensuração do total dos ativos e dos passivos de cada segmento relatável, se essas quantias forem apresentadas regularmente ao 
principal responsável pela tomada de decisões operacionais. Se as quantias especificadas forem incluídas na mensuração dos lucros 
ou prejuízos dos segmentos, analisada pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais, ou se forem regularmente 
apresentadas a este, ainda que não incluídas nessa mensuração dos lucros ou prejuízos dos segmentos, uma entidade deve divulgar 
igualmente, para cada segmento relatável, as seguintes informações: 

a) réditos provenientes de clientes externos; 

b) réditos de transações com outros segmentos operacionais da mesma entidade; 

c) rédito de juros; 

d) gastos de juros; 

e) depreciações e amortizações; 

f) itens materiais de rendimentos e gastos divulgados de acordo com o parágrafo 97 da IAS 1 Apresentação de Demonstrações 
Financeiras (tal como revista em 2007); 

g) o interesse da entidade nos lucros ou prejuízos de associadas e de empreendimentos conjuntos, contabilizado segundo o método 
da equivalência patrimonial; 

h) gasto ou rendimento do imposto sobre o rendimento; e 

i) itens materiais que não sejam a dinheiro e que não sejam depreciações e amortizações. 

Uma entidade deve relatar os réditos de juros separadamente dos gastos de juros para cada segmento relatável, salvo se a maioria 
dos réditos do segmento provier de juros e o principal responsável pela tomada de decisões operacionais se basear principalmente 
nos réditos de juros líquidos para avaliar o desempenho do segmento e tomar decisões sobre os recursos a imputar ao mesmo. Nessa 
situação, as entidades podem relatar o rédito de juros desse segmento líquidos dos seus gastos de juros e divulgar que procederam 
desse modo. 

24. Uma entidade deve divulgar as seguintes informações sobre cada segmento relatável se as quantias especificadas estiverem 
incluídas na mensuração dos ativos do segmento analisada pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais ou for 
apresentada regularmente a este, ainda que não incluída na mensuração dos ativos do segmento: 
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a) a quantia do investimento em associadas e empreendimentos conjuntos contabilizada pelo método da equivalência patrimonial; 

b) as quantias de adições aos ativos não correntes, exceto instrumentos financeiros, ativos por impostos diferidos, ativos líquidos de 
benefícios definidos (ver IAS 19 Benefícios do Empregados) e direitos provenientes de contratos de seguro. 

MENSURAÇÃO 

25. A quantia de cada item do segmento relatado deve corresponder à mensuração relatada ao principal responsável pela tomada de 
decisões operacionais para efeitos da tomada de decisões sobre a imputação de recursos ao segmento e da avaliação do seu 
desempenho. Os ajustamentos e eliminações efetuados no âmbito da preparação das demonstrações financeiras e da imputação de 
réditos, gastos e ganhos ou perdas de uma entidade só devem ser incluídos na determinação dos lucros ou prejuízos do segmento 
relatado se estiverem incluídos na respetiva mensuração utilizada pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais. 
De igual modo, relativamente a esse segmento, devem ser relatados apenas os ativos e passivos incluídos nas correspondentes 
mensurações utilizadas pelo principal responsável pela tomada de decisões operacionais. Se forem imputadas quantias aos lucros 
ou prejuízos, ativos ou passivos do segmento relatado, essas quantias devem ser imputadas numa base razoável. 

26. Se o principal responsável pela tomada de decisões operacionais utilizar apenas uma mensuração dos lucros ou prejuízos e dos 
ativos e passivos de um segmento operacional na avaliação do desempenho desse segmento e na decisão sobre o modo de 
imputação dos recursos, os lucros ou prejuízos do segmento e os seus ativos ou passivos devem ser relatados segundo essa 
mensuração. Se o principal responsável pela tomada de decisões operacionais utilizar mais de uma mensuração dos lucros ou 
prejuízos e dos ativos e passivos do segmento operacional, as mensurações relatadas devem ser as que a gerência entender que 
são determinadas de acordo com os princípios de mensuração mais consistentes com os utilizados na mensuração das quantias 
correspondentes nas demonstrações financeiras da entidade. 

27. Uma entidade deve apresentar para cada segmento relatável uma explicação das mensurações dos lucros ou prejuízos e dos 
ativos e passivos do segmento. Uma entidade deve divulgar, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) o regime de contabilidade de quaisquer transações entre segmentos relatáveis; 

b) a natureza de quaisquer diferenças entre as mensurações dos lucros ou prejuízos do segmento relatável e dos lucros ou prejuízos 
da entidade antes do gasto ou rendimento do imposto sobre o rendimento e unidades operacionais descontinuadas (se não forem 
evidentes pelas reconciliações descritas no parágrafo 28.). Essas diferenças podem incluir políticas contabilísticas e políticas de 
imputação de custos suportados centralmente, necessárias para uma compreensão da informação por segmentos relatada; 

c) a natureza de quaisquer diferenças entre as mensurações dos ativos dos segmentos relatáveis e dos ativos da entidade (se não 
forem evidentes pelas reconciliações descritas no parágrafo 28.). Essas diferenças podem incluir políticas contabilísticas e políticas 
de imputação de ativos utilizados conjuntamente, necessárias para uma compreensão da informação por segmentos relatada; 

d) a natureza de quaisquer diferenças entre as mensurações dos passivos dos segmentos relatáveis e dos passivos da entidade (se 
não forem evidentes pelas reconciliações descritas no parágrafo 28.). Essas diferenças podem incluir políticas contabilísticas e 
políticas de imputação de passivos utilizados conjuntamente, necessárias para uma compreensão da informação por segmentos 
relatada; 

e) a natureza de quaisquer alterações, relativamente a períodos anteriores, nos métodos de mensuração utilizados para determinar 
os lucros ou prejuízos do segmento relatado e o eventual efeito dessas alterações na mensuração dos lucros ou prejuízos do 
segmento; 

f) a natureza e o efeito de quaisquer imputações assimétricas a segmentos relatáveis. Por exemplo, uma entidade pode imputar 
gastos de depreciação a um segmento sem lhe imputar os correspondentes ativos depreciáveis. 

Reconciliações 

28. Uma entidade deve apresentar reconciliações dos seguintes elementos: 

a) o total dos réditos dos segmentos relatáveis com o rédito da entidade; 

b) o total das mensurações dos lucros ou prejuízos dos segmentos relatáveis com os lucros ou prejuízos da entidade antes do gasto 
de imposto (rendimento de imposto) e unidades operacionais descontinuadas. Todavia, se uma entidade imputar a segmentos 
relatáveis itens como gastos de imposto (rendimentos de imposto), ela pode reconciliar o total das mensurações dos lucros ou 
prejuízos dos segmentos com os lucros ou prejuízos da entidade depois desses itens; 

c) o total dos ativos dos segmentos relatáveis com os ativos da entidade, se os ativos dos segmentos forem relatados de acordo com 
o parágrafo 23; 

d) o total dos passivos dos segmentos relatáveis com os passivos da entidade, se os passivos dos segmentos forem relatados de 
acordo com o parágrafo 23.; 

e) o total das quantias dos segmentos relatáveis respeitantes a quaisquer outros itens materiais das informações divulgadas com as 
correspondente quantias da entidade. 

Todos os itens de reconciliação materiais devem ser identificados e descritos separadamente. Por exemplo, a quantia de cada 
ajustamento material necessário para reconciliar os lucros ou prejuízos do segmento relatável com os lucros ou prejuízos da entidade, 
decorrente de diferentes políticas contabilísticas, deve ser identificada e descrita separadamente. 

Reexpressão de informação relatada anteriormente 

29. Se uma entidade alterar a estrutura da sua organização interna de um modo suscetível de alterar a composição dos seus 
segmentos relatáveis, devem ser reexpressas as correspondentes informações relativas aos períodos anteriores, incluindo os 
períodos intercalares, salvo se as informações não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração for excessivo. A 
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determinação da disponibilidade das informações e do carácter excessivo do custo da sua elaboração deve ser efetuada para cada 
item de divulgação. Na sequência de uma alteração na composição dos seus segmentos relatáveis, a entidade em causa deve 
informar se reexpressou ou não os itens correspondentes da informação por segmentos respeitantes aos períodos anteriores. 

30. Se uma entidade tiver alterado a estrutura da sua organização interna de um modo suscetível de alterar a composição dos seus 
segmentos relatáveis e se a informação por segmentos respeitante aos períodos anteriores, incluindo os períodos intercalares, não 
for reexpressa de modo a refletir essa alteração, a entidade em causa deve divulgar, no ano em que se verificou a alteração, a 
informação por segmentos respeitante ao período corrente, tanto para a antiga como para a nova base de segmentação, salvo se as 
informações necessárias não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração for excessivo. 

DIVULGAÇÕES RELATIVAS AO CONJUNTO DA ENTIDADE 

31. Os parágrafos 32.-34. aplicam-se a todas as entidades sujeitas à presente IFRS, incluindo as que disponham de um único 
segmento relatável. As atividades de negócio de algumas entidades poderão não se encontrar organizadas em função das diferenças 
nos produtos e serviços relacionados ou das diferenças nas áreas geográficas das unidades operacionais. Esses segmentos 
relatáveis das entidades podem relatar réditos de uma ampla gama de produtos e serviços essencialmente diferentes ou mais de um 
dos seus segmentos relatáveis pode fornecer essencialmente os mesmos produtos e serviços. De igual modo, os segmentos 
relatáveis de uma entidade podem deter ativos em diferentes áreas geográficas e relatar réditos provenientes de clientes em diferentes 
áreas geográficas ou mais de um dos seus segmentos relatáveis pode operar na mesma área geográfica. As informações exigidas 
nos parágrafos 32.-34. só devem ser prestadas se não forem integradas na informação por segmento relatável exigida pela presente 
IFRS. 

Informações sobre produtos e serviços 

32. Uma entidade deve relatar os réditos provenientes dos clientes externos em relação a cada produto e serviço ou a cada grupo de 
produtos e serviços semelhantes, salvo se as informações necessárias não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração 
for excessivo, devendo tal facto ser divulgado. As quantias dos réditos relatadas devem basear-se nas informações financeiras 
utilizadas para elaborar as demonstrações financeiras da entidade. 

Informações sobre áreas geográficas 

33. Uma entidade deve relatar as seguintes informações geográficas, salvo se as informações necessárias não se encontrarem 
disponíveis e o custo da sua elaboração for excessivo: 

a) réditos provenientes de clientes externos i) atribuídos ao país de estabelecimento da entidade e ii) atribuídos globalmente a todos 
os países estrangeiros de onde a entidade obtém réditos. Se os réditos provenientes de clientes externos atribuídos a um determinado 
país estrangeiro forem materiais, devem os mesmos ser divulgados separadamente. Uma entidade deve divulgar a base de atribuição 
dos réditos provenientes de clientes externos aos diferentes países; 

b) ativos não correntes, exceto instrumentos financeiros, ativos por impostos diferidos, ativos por benefícios pós-emprego e direitos 
provenientes de contratos de seguro i) localizados no país de estabelecimento da entidade e ii) localizados em todos os países 
estrangeiros em que a entidade detém ativos. Se os ativos num determinado país estrangeiro forem materiais, devem os mesmos ser 
divulgados separadamente. 

As quantias relatadas devem basear-se nas informações financeiras utilizadas para elaborar as demonstrações financeiras da 
entidade. Se as informações necessárias não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração for excessivo, deve tal facto 
ser divulgado. Uma entidade pode divulgar, para além das informações exigidas pelo presente parágrafo, subtotais de informações 
geográficas sobre grupos de países. 

Informações sobre os principais clientes 

34. Uma entidade deve prestar informações sobre o grau da sua dependência relativamente aos seus principais clientes. Se os réditos 
provenientes das transações com um único cliente externo representarem 10 % ou mais dos réditos totais de uma entidade, esta deve 
divulgar tal facto, bem como a quantia total dos réditos provenientes de cada um destes clientes e a identidade do segmento ou 
segmentos que relatam os réditos. A entidade não está obrigada a divulgar a identidade de um grande cliente nem a quantia de réditos 
provenientes desse cliente relatados por cada segmento. Para efeitos da presente IFRS, um grupo de entidades que, de acordo com 
as informações de que a entidade relatora dispõe, se encontram sob um controlo comum deve ser considerado um único cliente. No 
entanto, será necessário exercer julgamento para avaliar se, assim como uma administração pública (nacional, estadual, provincial, 
territorial, local ou estrangeira incluindo agências estatais e organismos similares, a nível local, nacional ou internacional) e as 
entidades que, de acordo com as informações de que a entidade relatora dispõe, se encontram sob o controlo dessa administração 
devem ser são considerados um único cliente Para fins dessa avaliação, a entidade relatora deve tomar em consideração o grau de 
integração económica entre essas entidades. 

TRANSIÇÃO E DATA DE EFICÁCIA 

35. Uma entidade deve aplicar a presente IFRS às suas demonstrações financeiras anuais relativas a períodos com início em ou após 
1 de janeiro de 2009. É permitida a aplicação mais cedo. Caso uma entidade aplique a presente IFRS às suas demonstrações 
financeiras de um período com início anterior a 1 de janeiro de 2009, ela deve divulgar esse facto. 

35.A. O parágrafo 23 foi emendado pelo documento Melhoramentos Introduzidos nas IFRS emitido em abril de 2009. Uma entidade 
deve aplicar essa emenda aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2010. É permitida a aplicação mais cedo. Se 
uma entidade aplicar a emenda a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

36. A informação por segmentos relativa a anos anteriores, relatada como informação comparativa respeitante ao primeiro ano de 
aplicação (incluindo a aplicação da emenda ao parágrafo 23 feita em Abril de 2009), deve ser reexpressa de modo a cumprir os 
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requisitos da presente IFRS, salvo se as informações necessárias não se encontrarem disponíveis e o custo da sua elaboração for 
excessivo. 

36.A. A IAS 1 (tal como revista em 2007) emendou a terminologia usada nas IFRS. Além disso, emendou o parágrafo 23(f). Uma 
entidade deve aplicar estas emendas aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2009. Se uma entidade aplicar a 
IAS 1 (revista em 2007) a um período anterior, as emendas deverão ser aplicadas a esse período anterior. 

36.B. A IAS 24 Divulgações de Partes Relacionadas (conforme revista em 2009) emendou o parágrafo 34 para os períodos anuais 
com início em ou após 1 de janeiro de 2011. Se uma entidade aplicar a IAS 24 (revista em 2009) a um período anterior, a emenda do 
parágrafo 34 deve ser aplicada a esse período anterior. 

36.C. O documento Melhoramentos anuais das IFRS — Ciclo 2010-2012, emitido em dezembro de 2013, emendou os parágrafos 22 
e 28. Uma entidade deve aplicar estas emendas em relação aos períodos anuais com início em ou após 1 de julho de 2014. É 
permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar essas emendas a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

RETIRADA DA IAS 14 

37. A presente IFRS substitui a IAS 14 Relato por Segmentos. 

 

Apêndice A 

Termo definido 
Este apêndice faz parte integrante desta IFRS. 

segmento 
operacional 

Um segmento operacional é um componente de uma entidade: 

a) que desenvolve atividades de negócio de que obtém réditos e pelas quais incorre em gastos (incluindo 
réditos e gastos relacionados com transações com outros componentes da mesma entidade); 

b) cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal responsável pela tomada de decisões 
operacionais da entidade para efeitos da tomada de decisões sobre a imputação de recursos ao segmento e 
da avaliação do seu desempenho; e 

c) sobre a qual esteja disponível informação financeira discreta. 

 


